PARECER N.º  1131, DE 2002.

DE RELATOR ESPECIAL, em substituição à COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI  N.º 48 , DE 2001.




De autoria do Deputado LOBBE NETO, o projeto em epígrafe estabelece normas para a organização dos concursos que se destinarem ao preenchimento de vagas nos quadros profissionais das organizações governamentais ou não governamentais, que atuem no Estado de São Paulo. 




Nos termos do item 3 do parágrafo único do artigo 148 da X Consolidação do Regimento Interno, a presente propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 12a a 16a Sessões Ordinárias, de 19 a 23 de  fevereiro de 2001, não tendo recebido emendas ou substitutivos.




De acordo com o disposto no § 1º do artigo 31 da X Consolidação do Regimento, foi então a propositura encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, a qual concluiu favoravelmente à propositura, com emenda que substitui as denominações “Capítulo” por “Seção” e dá nova redação aos artigos 1º e 7º do projeto .




O projeto seguiu então para a  Comissão de Administração Pública. Esta deixou de manifestar-se no prazo regimental, ensejando a designação de Relator Especial, o qual concluiu favoravelmente à propositura na forma da emenda apresentada pela Comissão de Constituição e Justiça. 




Dando sequência ao trâmite legislativo, chegou na Comissão de Finanças e Orçamento para análise dos aspectos previstos no § 3º do artigo 31 da X Consolidação do Regimento. Esgotado, sem deliberação, o prazo concedido à mesma para exarar o competente parecer, foi requerida, pelo autor da propositura, a designação de Relator Especial. Na forma do procedimento previsto no § 2º do artigo 61 da X Consolidação do Regimento Interno, o senhor Presidente desta Casa designou como tal este Deputado. 




Passamos, pois, a analisar a propositura.




Inicialmente, cabe-nos  ressaltar o elevado intento do legislador, devidamente evidenciado em sua justificativa.




Achamos conveniente apontar, primeiramente, que o requisito de validade formal de projetos atinentes ao regime jurídico dos servidores públicos refere-se à natureza da respectiva lei. Conforme deflui do artigo 23, parágrafo único, item 10 da Constituição do Estado, as disposições  sobre a matéria têm natureza de lei complementar. Desse modo, a mudança  legislativa pretendida no projeto não poderia receber tramitação legislativa própria das leis ordinárias.




 Ressalte-se que outras  propostas que versaram sobre matéria de concursos públicos foram alvo de veto, como, por exemplo, o Autógrafo nº 24.235.




Contudo, estas são meras observações, uma vez que a análise do aludido óbice constitucional cabe à  douta Comissão de Constituição e Justiça.




No tocante aos aspectos atinentes ao exame que devemos proceder na qualidade de Relator Especial, não vislumbramos, qualquer óbice de natureza financeira e orçamentária. 




Portanto, nosso parecer é favorável ao Projeto de Lei n.º 48, de 2001,  com a emenda apresentada pela Comissão de Constituição e Justiça.


              

É nosso parecer.






a) ROBERTO ENGLER – Relator Especial

